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1  Finalidade
Esta matriz garante que cada afirmação relevante dos produtos do Núcleo 5 possa ser rastreada até uma fonte normativa, científica ou institucional. Registra também as lacunas, evitando que opinião ou prática local seja apresentada como padrão assistencial. É o documento que permite auditar o pacote inteiro sem lê-lo por completo.
1.1  Legenda de sustentação
Toda afirmação relevante deste documento está classificada em uma das quatro categorias abaixo. A classificação é obrigatória e existe para impedir que recomendação técnica seja lida como obrigação normativa, e que lacuna de dados seja lida como ausência de risco.
	Categoria
	Definição

	EXIGÊNCIA NORMATIVA
	Obrigação derivada de ato vigente, com fonte identificável e data de consulta registrada.

	EVIDÊNCIA CIENTÍFICA
	Conclusão compatível com estudo indexado, apresentada com o desenho do estudo e suas limitações.

	RECOMENDAÇÃO TÉCNICA
	Orientação prudencial derivada de risco, boa prática e coerência com as fontes, sem força normativa.

	PENDÊNCIA INSTITUCIONAL
	Ponto que depende de deliberação do colegiado, de resposta de órgão, de dados primários ou de validação superior.


2  Registro do processo de verificação
As referências científicas deste pacote foram verificadas individualmente na base PubMed em 25 de agosto de 2026. A verificação conferiu identificador persistente, autoria, periódico, localização bibliográfica e desenho do estudo. O procedimento está registrado porque a existência da verificação é, ela própria, um dado auditável.
	Etapa da verificação
	Resultado

	Referências científicas submetidas a conferência
	5

	Referências com identificador confirmado
	5

	Referências descartadas por não confirmação
	0

	Referências acrescentadas durante a verificação
	2

	Base utilizada
	PubMed, Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos

	Data da verificação
	25 de agosto de 2026


	Por que duas referências foram acrescentadas
A conferência dos identificadores localizou, no mesmo grupo de autores, dois estudos diretamente pertinentes que não constavam do material original: uma revisão sobre oclusão vascular com envolvimento neuro-oftálmico e uma revisão sobre composição de kit de emergência. Ambos sustentam seções operacionais do pacote que antes repousavam apenas em recomendação técnica. A verificação, portanto, não apenas confirmou o que existia: melhorou a base do conjunto.



3  Matriz normativa
	Tema
	Fonte
	Uso no pacote
	Classe

	Exercício profissional
	Lei nº 5.081/1966
	Base legal do exercício da Odontologia.
	Norma vigente

	Ética
	Resolução CFO nº 118/2012
	Código de Ética Odontológica: conduta, publicidade e consentimento.
	Norma vigente

	Especialidade
	Resolução CFO nº 198/2019 e Resolução CFO nº 230/2020
	Camada de competência. Objeto de decisão judicial registrada na seção 6.
	Situação contenciosa

	Composição institucional
	Portaria CRO-MG nº 190/2026
	Competência e composição do Núcleo 5.
	Ato institucional

	Funcionamento do serviço
	RDC Anvisa nº 1.002/2025
	Boas Práticas de Funcionamento em assistência odontológica. Fundamento direto da exigência de POP e da série documental.
	Norma vigente

	Funcionamento complementar
	RDC Anvisa nº 63/2011
	Aplicação complementar por remissão expressa.
	Norma vigente

	Gerenciamento de tecnologias
	RDC Anvisa nº 509/2021
	Plano de gerenciamento, rastreabilidade, educação, risco e guarda.
	Norma vigente

	Dispositivos médicos
	RDC Anvisa nº 751/2022
	Classificação, registro ou notificação e instruções de uso.
	Norma vigente

	Conformidade
	RDC Anvisa nº 549/2021
	Certificação de equipamentos quando aplicável.
	Norma vigente

	Dados pessoais
	Lei nº 13.709/2018
	Tratamento de dados pessoais e de dados de saúde.
	Norma vigente




4  Matriz científica
	Referência e identificadores
	Desenho
	O que sustenta
	Limite declarado

	Madero-Pérez J et al. Aesthetic Plast Surg. 2025;50(5):2068-2082.
PMID 40770496
DOI 10.1007/s00266-025-05104-3
	Revisão sistemática
	Sinais mais prevalentes de oclusão vascular cutânea; janela de quatro a seis horas; reversibilidade em estágio inicial; papel da orientação por imagem na redução de dose.
	Síntese de séries e consensos, não ensaio comparativo. Origem na prática médica.

	Madero-Pérez J et al. Aesthetic Plast Surg. 2026;50(11):4387-4404.
PMID 41840246
DOI 10.1007/s00266-026-05792-5
	Revisão, 35 artigos, PRISMA 2020
	Classificação temporal do evento vascular; manifestações oftálmicas; proporção de complicações neurológicas relatadas; centralidade da intervenção precoce.
	Predomínio de relatos e séries, sujeito a viés de publicação.

	Madero-Pérez J et al. Aesthetic Plast Surg. 2025;49(14):4043-4056.
PMID 40164895
DOI 10.1007/s00266-025-04808-w
	Revisão
	Lógica de organização do kit de emergência por níveis de prioridade e por cenário, e gestão formal de inventário e validade.
	Recomendações dirigidas à prática médica. A composição para o serviço odontológico exige deliberação própria.

	Paluch Ł et al. Postepy Dermatol Alergol. 37(3):371-376.
PMID 32792878
DOI 10.5114/ada.2018.81144
	Estudo transversal, 57 participantes
	Reprodutibilidade intraobservador da elastografia por onda de cisalhamento na pele facial, em derme, subcutâneo e SMAS.
	Reprodutibilidade de medida não equivale a validação diagnóstica para fibrose, granuloma ou intercorrências.

	Colceriu AA et al. Aesthet Surg J Open Forum. 2026;8:ojag114.
PMID 42422339
DOI 10.1093/asjof/ojag114
	Revisão sistemática, 29 de 1.832 registros
	Panorama da inteligência artificial em cirurgia estética facial, com predomínio de estudos de desenvolvimento e validação.
	Escopo em cirurgia estética facial; poucos estudos intervencionistas; impacto clínico direto ainda limitado.




5  Matriz de afirmações críticas do pacote
As afirmações abaixo são as que mais expõem o Núcleo em caso de leitura crítica externa. Cada uma traz sua categoria de sustentação e a decisão editorial adotada.
	Afirmação
	Categoria
	Decisão editorial

	Não existe periodicidade universal de calibração aplicável a todo equipamento.
	Síntese normativa
	Manter, com citação dos atos e ressalva quanto a normas específicas e locais.

	Calibração ou verificação de desempenho e certificação de conformidade são controles distintos.
	Síntese técnica e regulatória
	Manter.

	A ultrassonografia é recurso de elevado valor agregado em aplicações específicas.
	Evidência científica somada a recomendação técnica
	Manter com escopo delimitado. Vedado o uso genérico da expressão padrão-ouro.

	A intervenção precoce melhora o prognóstico na oclusão vascular cutânea.
	Evidência científica
	Manter, com desenho do estudo e limitações declarados, e sem transposição automática de conduta.

	A elastografia é tecnologia promissora, sem validação diagnóstica ampla.
	Evidência científica de escopo estreito
	Manter. Vedado apresentar reprodutibilidade como validação.

	A termografia deve integrar monitoramento de horizonte, não recomendação rotineira.
	Lacuna de evidência
	Manter como prudência institucional, registrando que ausência de literatura não demonstra ineficácia.

	A inteligência artificial não substitui exame clínico, diagnóstico nem responsabilidade profissional.
	Princípio ético e de governança
	Manter.

	A exigência de POP decorre da norma sanitária de funcionamento do serviço.
	Exigência normativa
	Manter, com citação do dispositivo e data de consulta.

	Panorama epidemiológico de intercorrências em Minas Gerais.
	Dados primários inexistentes
	PENDENTE. Não apresentar números sem coleta ou autorização. A lacuna deve aparecer como lacuna.

	Situação da especialidade como fundamento de competência.
	Situação contenciosa
	Não utilizar como fundamento do pacote. Registrar o fato com data e estado processual.

	Instrução categórica sobre massagem em suspeita de comprometimento vascular.
	Conduta prescritiva sem fonte declarada
	PENDENTE. Formulação categórica não sustentada pela literatura verificada, e divergente de protocolos correntes. Não publicar até que haja fonte declarada e deliberação do colegiado.

	Orientações de menor dose eficaz para produto injetável ou agente de reversão.
	Recomendação técnica sem produto definido
	Converter em campo do POP, preenchido a partir das instruções de uso do produto específico, com data de consulta. Não veicular como orientação genérica.

	Emissão de laudo de imagem com descrição de achados e conclusão.
	Escopo profissional sob discussão judicial
	PENDENTE. Não produzir documento com marca institucional sobre esta matéria enquanto não houver manifestação institucional.


6  Registro da situação contenciosa
	Registro de situação contenciosa, verificado em 25 de agosto de 2026
Em 19 de agosto de 2026, a 8ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região decidiu, por três votos a dois, pela anulação da Resolução CFO nº 198/2019, no processo nº 1003948-83.2019.4.01.3400. Segundo as fontes consultadas, ainda cabe recurso e a medida produz efeito a partir da publicação do acórdão. O Conselho Federal de Odontologia manifestou discordância e informou que adotará as medidas judiciais cabíveis, registrando que, naquele momento, não havia mudança nas atribuições dos cirurgiões-dentistas. Este pacote não depende dessa resolução: sua fundamentação é sanitária, apoiada na RDC Anvisa nº 1.002/2025 e nos demais atos listados no mapa normativo. O fato é registrado por dever de atualidade, e não como posição do Núcleo sobre o mérito da decisão judicial, matéria estranha à sua competência técnica.



7  Regras de atualização
Registrar a data de consulta de cada base oficial e de cada referência científica.
Substituir normas revogadas por atos vigentes, preservando o histórico de versão.
Descrever desenho e limitações de cada estudo citado, evitando extrapolação.
Revisar esta matriz antes de qualquer nova versão do pacote, e não depois.
Toda lacuna deve aparecer como lacuna, jamais como ausência de risco.
Nenhuma referência entra no pacote sem verificação individual de identificador.
Governança e limites institucionais
O Núcleo 5 atua em caráter técnico-científico e consultivo. Seus produtos organizam evidências, critérios, fluxos e instrumentos de segurança, mas não substituem atos normativos, fiscalização, julgamento ético, decisão clínica individual ou competências da Diretoria Executiva e do Plenário do CRO-MG.
Não apresentar opinião individual como posição oficial do CRO-MG.
Não promover marcas, fabricantes, empresas ou interesses comerciais.
Declarar conflitos de interesse antes de qualquer avaliação tecnológica.
Distinguir norma vigente, evidência científica, recomendação técnica e proposta pendente de deliberação.
Não divulgar externamente documentos antes do fluxo institucional de revisão e aprovação.
Não compartilhar dados identificáveis de pacientes ou de profissionais sem finalidade, base legal e governança adequadas.
	Condição de uso
Este documento é instrumento de trabalho do Núcleo 5. Não constitui norma, parecer vinculante, autorização de tecnologia, aval de produto comercial nem substituto da avaliação clínica individual. Sua eventual publicação externa depende de validação da Diretoria Executiva do CRO-MG.



Referências e bases documentais
Base normativa
	Ato
	Objeto
	Incidência no pacote

	Lei nº 5.081, de 24 de agosto de 1966
	Regula o exercício da Odontologia no Brasil.
	Base legal do exercício profissional.

	Resolução CFO nº 118/2012
	Código de Ética Odontológica.
	Conduta, publicidade, consentimento e responsabilidade.

	RDC Anvisa nº 1.002, de 15 de dezembro de 2025
	Boas Práticas de Funcionamento para serviços que prestam assistência odontológica.
	Fundamento direto da exigência de POP e da série documental do serviço.

	RDC Anvisa nº 63/2011
	Boas Práticas de Funcionamento para serviços de saúde.
	Aplicação complementar por remissão expressa.

	RDC Anvisa nº 509/2021
	Gerenciamento de tecnologias em serviços de saúde.
	Plano de gerenciamento, rastreabilidade, guarda e monitoramento.

	RDC Anvisa nº 751/2022
	Dispositivos médicos: classificação e regularização.
	Registro, notificação, rotulagem e instruções de uso.

	RDC Anvisa nº 549/2021
	Certificação de conformidade de equipamentos sob regime aplicável.
	Conformidade de equipamentos eletromédicos.

	Lei nº 13.709/2018
	Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais.
	Imagens clínicas, prontuário e dados de saúde.

	Lei nº 15.378, de 6 de abril de 2026
	Institui o Estatuto dos Direitos do Paciente.
	Informação, autonomia, consentimento, acesso ao prontuário e confidencialidade. Alcança a rede privada, incluindo clínicas e consultórios.

	Lei nº 12.842/2013
	Lei do Ato Médico.
	Delimitação de atos privativos. Referência das controvérsias judiciais registradas.

	Portaria CRO-MG nº 190/2026
	Constitui a Câmara Técnica de HOF e seus Núcleos.
	Competência e composição do Núcleo 5.


Base científica
As referências científicas abaixo foram verificadas individualmente na base PubMed em 25 de agosto de 2026. Identificador e localização bibliográfica foram conferidos um a um. Nenhuma referência foi incluída sem essa verificação.
	Referência
	Desenho
	Identificadores e verificação

	Madero-Pérez J, Gil-Martinez M, Muñoz-Gonzalez C, Fakih D, Martin-Marfil P, Fakih-Gomez N. Guide for Managing Vascular Occlusion Caused by Fillers with Exclusive Cutaneous Involvement. Aesthetic Plast Surg. 2025;50(5):2068-2082.
	Revisão sistemática
	PMID 40770496
DOI 10.1007/s00266-025-05104-3
Verificado em 25 de agosto de 2026

	Madero-Pérez J, Gil-Martinez M, Arrien L, Nazari S, Pourani MR, Martin-Marfil P, Fakih-Gomez N. Guide for Managing Vascular Occlusion Due to Fillers with Extended Neuro-Ophthalmic Involvement. Aesthetic Plast Surg. 2026;50(11):4387-4404.
	Revisão (35 artigos, PRISMA 2020)
	PMID 41840246
DOI 10.1007/s00266-026-05792-5
Verificado em 25 de agosto de 2026

	Madero-Pérez J, Gil-Martinez M, Muñoz-Gonzalez C, Martin-Marfil P, Fakih-Gomez N. Essential Pharmaceutical Drugs in the Filler Emergency Kit. Aesthetic Plast Surg. 2025;49(14):4043-4056.
	Revisão
	PMID 40164895
DOI 10.1007/s00266-025-04808-w
Verificado em 25 de agosto de 2026

	Paluch Ł, Pietruski P, Noszczyk B, Kwiek B, Ambroziak M. Intra-rater reproducibility of shear wave elastography in the evaluation of facial skin. Postepy Dermatol Alergol. 37(3):371-376.
	Estudo transversal, 57 participantes
	PMID 32792878
DOI 10.5114/ada.2018.81144
Verificado em 25 de agosto de 2026

	Colceriu AA, Ifteni PI, Rogozea L, Leașu FG, Stuckler D. The Impact of Artificial Intelligence on Facial Aesthetic Surgery: A Systematic Review. Aesthet Surg J Open Forum. 2026;8:ojag114.
	Revisão sistemática (29 de 1.832 registros)
	PMID 42422339
DOI 10.1093/asjof/ojag114
Verificado em 25 de agosto de 2026


Fonte de verificação: PubMed, Biblioteca Nacional de Medicina dos Estados Unidos. A citação de um estudo neste pacote não implica endosso de conduta clínica nem transposição automática de sua conclusão para o escopo odontológico, que depende de análise institucional própria.
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